CAMARA MUNICIPAL DE JOAO NEIVA

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Unidade de Controle Interno
Instrugdao Normativa n° 014/2016

Versao: 01

Dispde sobre os procedimentos de controle de
bens patrimoniais; regulamenta o fluxo
operacional de movimentacao de bens moveis e
imoveis, atendendo legaimente as disposicoes
contidas nos arts. 94, 95, 96 e 106 da Lei
Federal 4.320/1964.

| - FINALIDADE

Dispor sobre os procedimentos de controle de bens patrimoniais; regulamenta o
fluxo operacional de movimentacdo de bens moveis e imdveis, atendendo
legalmente as disposi¢cbes contidas nos arts. 94, 95, 96 e 106 da Lei Federal
4.320/1964.

Il - ABRANGENCIA

Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, em especial, os servidores
designadas responsaveis pelos bens da sua unidade.

lil - CONCEITO

1 — Bens imoveis: os bens nédo suscetiveis de movimento préprio ou de remogéo
por forga alheia, tais como: terrenos, edificios, construgdes etc.

2 — Bens moveis: os bens suscetiveis de movimento proprio ou de remogéo por for
alheia tais como: material permanente e material de consumo.

3 - Material: a designacdo genérica de moveis, equipamentos, componentes,
sobressalentes, acessérios, utensilios, veiculos em geral, matérias-primas e outros
bens moveis utilizados ou passiveis de utilizacdo nas atividades da Céamara
Municipal.

4 — Material permanente: aquele que em razéo de seu uso corrente, nao perde a
sua identidade fisica, mesmo quando incorporado a outro bem e/ou tem uma
durabilidade superior a dois anos, tais como: equipamento, veiculos, maquinas e
mobiliario.

5 — Material de consumo: agquele que em razéo de seu uso corrente, perde
normalmente sua identidade fisica ou tem sua utilizacdo limitada a dois anos, tais
como: material de limpeza, higiene e conservagéo, componentes, acessorios, pegas
de reposicao etc.
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6 - Recebimento: é o ato pelo qual o material encomendado é entregue ao
almoxarifado, ou outro local previamente designado, ndo implicando em aceitacéo;
transfere apenas a responsabilidade pela guarda e conservacdo do material pelo
fornecedor ao érgéo recebedor.

7 - Inventario: é o procedimento administrativo realizado por meio de levantamento
fisico de todos os bens patrimoniais méveis estocados ou distribuidos existentes no
correspondente ambiente de trabalho.

8 —~ Alienacéo: transferéncia do direito de propriedade mediante venda ou doagao.

9 - Patriménio: compreende o conjunto de bens, direitos e obrigagdes avaliaveis
em moeda corrente, das entidades que compdem a Administragéo Publica.

10 - Tombamento: nimeros seqlienciais de registro patrimonial para identificacdo e
inventario de bens recebidos por ocasido de sua aquisigéo ou incorporagéo.

11 — Bens patrimoniais permanentes: todos os bens tangiveis — méveis e imoveis
pertencentes @ Camara Municipal e que sejam de seu dominio pleno e direto.

12 - Bens tangiveis: aqueles cujo valor recai sobre o corpo fisico ou materialidade
do bem, podendo ser mbveis e iméveis.

13 ~ Bens intangiveis: agueles que néo tém existéncia fisica.

14 - Bens moveis inserviveis: aqueles que ndo tém mais utilidade para a Camara
Municipal, em decorréncia de ter sido considerado:

a) ocioso: quando, embora em perfeitas condigdes de uso, néo estiver sendo
aproveitado;

b) obsoleto: quando se tornar antiquado, caindo em desuso, sendo a operacao
considerada onerosa,

c) antieconémico: quando sua manutengé@o for onerosa, ou seu rendimento
precario, em virtude do uso prolongado, desgaste prematuro, obsoletismo ou em
razéo da inviabilidade econdmica de sua recuperacao;

d) irrecuperavel: quando ndoc mais puder ser utilizado para o fim a que se
destina devido a perda de suas caracteristicas fisicas.

16 - Carga patrimoniai: é a efetivacéo da responsabilidade pela guarda e/ou uso
de bem patrimonial.

16 - Doagdo: é a entrega gratuita de direto de propriedade, constituindo-se em

liberalidade do doador.
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17 — Dano: avaria parcial ou total causada a bens patrimoniais utilizados na
Administracéo, decorrente de sinistro ou uso indevido.

18 — Extravio: é o desaparecimento de bens por furto, roubo ou por negligéncia do
responsavel pela guarda.

19 -~ Furto: crime que consiste no ato de subtrair coisa mével pertencente a outra
pessoa, com a vontade livre e consciente de ter a coisa para si ou para outrem.

20 - Roubo: crime que consiste em subtrair coisa mével pertencente a outrem por
meio de violéncia ou de grave ameaca.

21 - Remanejamento: é a operagdo de movimentagao de bens, com a consequente
alteracao da carga patrimonial.

22 - Sistema de Controle Patrimonial: ferramenta tecnolégica que controla as
incorporagdes, baixas e a movimentagéo ocorrida nos bens patrimoniais.

23 - Comissao de Inventario Fisico e reavaliagdo de bens moéveis e iméveis: é
composta de 03 servidores da Camara Municipal com fungdes especiais, nomeado
para realizar o inventario e a reavaliagdo dos bens patrimoniais.

24 - Comissdo de Avaliagdo e Doagédo: grupo de servidores nomeado para
avaliacéo e baixa dos bens patrimoniais.

25 - O estado de conservagdo dos bens inventariados sera classificado,
considerando:

a) étimo/semi-novo: o bem que se apresentar em perfeito estado de conservagdo
com menos de um ano de uso;

b) bom: o bem que se apresentar em plena atividade de acordo com suas
especificagdes técnicas e capacidade operacional com mais de um anc de uso;

c¢) regular: o bem que apresentar pequenos danos, mantendo, porém, a utilizagéo
para o fim a que se destina;

d) recuperavel: o bem que estd avariado, sendo vidvel economicamente a sua
recuperagéo, desde que o valor néo ultrapasse 50% (cinglienta por cento) de seu
valor de mercado;

e) ruim e/ou péssimo: ndo esta considerado inservivel ainda utiliza-se pouco;

e) inservivel: conforme definido no item 14 que trata dos conceitos.

IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR
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A presente Instrugdo Normativa integra o conjunto de agées, de responsabilidade do
Chefe do Poder Legislativo, sobre o qual dispdem aos arts. 31, 37, 70 e 74 da
Constituicdo Federal, arts. 94, 95, 96 e 106 da Lei Federal 8.429/92, além de outras
norma que venham assegurar o cumprimento dos principios inerentes, bem como
legislagdo municipal e disposi¢des do Tribunal de Contas do Estado.

V - RESPONSABILIDADES

1 — Do Presidente:

a) nomear Comissédo de Patriménio, até o dia 31 de janeiro de cada ano;

b) autorizar, com base no relatério de inventario patrimonial, a baixa patrimonial dos
bens moéveis permanentes inserviveis ou extraviados no Sistema de Controle

Patrimonial;

c) autorizar, com base no relatério de inventério patrimonial, a alienagédo de bens
moveis permanentes inserviveis;

d) autorizar o recebimento de bens patrimoniais méveis permanentes por doagao;

e) determinar, com base no relatério de inventario patrimonial, a autuagdo de
processo de bens extraviado, e encaminhar aos Advogados para as providéncias
cabiveis.

2 — Do Setor de Contabilidade e Patriménio

f) promover a divulgacdo e implementacdo da Instrugdo Normativa, mantendo-a
atualizada; orientar as areas executoras e supervisionar sua aplicagéo;

b) promover discussbes técnicas com as unidades executoras e com a unidade
responsavel pelo Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho e os
respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de alteragéo,
atualizacé@o ou expansao.

3 — Da Comissao de Patrimonio

a) vistoriar as dependéncias da Camara Municipal com o propésito de verificar o
estado e a localizagéo dos bens patrimoniais;

b) avaliar os bens colocados em disponibilidade;

c) emitir parecer sobre o estado dos bens e recomendar a sua destinagéo;
d) apresentar sugestdes para o aperfeigoamento da gestéo patrimonial;

e) propor ao Presidente do Poder Legislativo a apuragdo de irregularidades

constatadas;

L



CAMARA MUNICIPAL DE JOAO NEIVA

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

f) acompanhar a transferéncia dos bens méveis permanentes para estocagem no
Almoxarifado, orientar as unidades administrativas no processo de baixa, proceder
aos registros e controles necessérios quando da baixa e arquivar, de maneira
organizada, os processos inerentes aos tramites de baixa;

g) alertar a Coordenadoria de Controle Interno sobre alteragdo que se fizerem
necessarias nos rotinas de trabalho, objetivando sua otimizagéo, tendo em vista,
principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da
eficiéncia operacional;

h) manter a Instrugdo Normativa a disposicédo de todos os servidores, zelando pelo
fiel cumprimento da mesma;

i) cumprir fielmente as determinagdes da Instrugdo Normativa, em especial, quanto a
padronizagéo dos procedimentos na geragéo de documentos, dados e informagdes;

4 - Da Unidade de Controle Interno

a) prestar apoio técnico por ocasido das atualizagdes da Instrugdo Normativa, em
especial no que tange a identificacdo e avaliagdo dos pontos de controle e
respectivos procedimentos de controle;

b) através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficacia dos procedimentos de
controle inerentes aos SPA - Sistema de Controle Patrimonial, propondo alteragéo
na Instrugdo Normativa para aprimoramento dos controles;

¢) elaborar check-list de controle.

VI - PROCEDIMENTOS

1 — Da Analise e da Avaliacao

1.1 — Os bens méveis permanentes colocados em disponibilidade no ambito da
Camara Municipal deverdo ser recolhidos ao Almoxarifado para fins de controle e
providéncias.

1.2 — A colocagéo em disponibilidade de bens méveis permanentes envolve a pratica
das atividades relativas a constatagdo e destinacédo dos bens sem utilizagdo ou
aplicacao.

1.2.1 — As etapas a serem observadas desde a constatagdo até a destinagéo
correspondem:

a)declaragéao de disponibilidade;

b)constatacéo de disponibilidade, vistoria e avaliagéo;
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c) transferéncia dos bens méveis considerados inserviveis;
d) baixa dos respectivos bens.

1.3 — A declaragéo de disponibilidade & de iniciativa do responsavel pela sua guarda
e conservagado, que a formalizara através de memorando, devidamente justificado,
dirigido & Comissé&o de Patriménio, contendo entre outros, os seguintes elementos:

a) listagem descritiva do material;
b) declaragéo expressa de que o material se encontra disponivel no setor;

c) razao da disponibilidade de cada bem conforme classificagao contida no item 1.4
desta Instrugdo Normativa.

1.4 — A constatacdo de disponibilidade sera feita “in loco” pela Comissdo de
Patriménio, designada por meio de portaria, que observando o estado de
conservacgéo, a vida Util, o valor de mercado e o valor contabil, formalizara relatério e
parecer de avaliagdo dos bens, classificando-os em:

a) Bens Moveis Permanentes Inserviveis: quando for constatado serem os bens
danificados, obsoletos, fora de padrao, em desuso ou inutil devido ao seu estado
precario de conservagao,; e

b) Bens Moéveis Permanentes Excedentes ou Ociosos: quando for constatado
estarem os bens em perfeitas condigdes de uso e operagéo, porém sem utilizacéo.

141 — Para fins de classificacdo do estado dos bens inserviveis, devem ser
observados os conceitos do item 14.

142 — A Comissdo de Patriménio registrara suas conclusées no Relatorio de
Vistoria e Avaliagdo e recomendara, em parecer, as seguintes medidas, de acordo
com o estado dos bens e do interesse da Administragao:

a) aproveitamento em outro setor da Camara Municipal;

b) a alienagdo, segundo uma das modalidades previstas nesta Instrucdo Normativa,
c) inservivel, quando o bem for classificado como item 14.

1.5 — E de competéncia exclusiva do Presidente do Poder Legislativo Municipal
homologar e autorizar a destinagéo dos referidos bens recomendada pela Comisséo
de Patriménio.

2 - Da Destinagao

2.1 — Os bens méveis permanentes considerados disponiveis, nos termos desta

Instrugdo Normativa, serao: @
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a) inserviveis;

b) alienados, por doagéo ou venda.

2.2 - Os bens do acervo patrimonial, que ndo representarem valor econémico ou de
uso, deverao ser baixados como inserviveis ou ter a destinagéo que melhor convier
a Administragdo, mediante autorizagdo do Presidente do Poder Legisiativo
Municipal.

2.2.1 — O bem baixado como inservivel ou por alienagdo ou outra forma de
destinagao devera ser promovida por intermédio da Comisséo de Patriménio.

2.3 - Os bens moéveis do acervo patrimonial que ainda apresentarem valor
econdmico ou de uso, observadas as normas previstas no art. 17 da Lei 8.666/93,
poderdo ser doados ou alienados, mediante autorizacdo do Presidente do Poder
Legislativo Municipal.

2.4 - Sao instrumentos de desincorporagdo o Decreto Legislativo votado em
Plenario e Portaria.

3 - Baixa

3.1 - A baixa dos bens moéveis do acervo patrimonial deste 6rgéo sera precedida,
logo apés, verificadas uma das seguintes ocorréncias:

| — alienagéo: estiver concluida a alienagéo por doagéo ou por venda,;

Il — extravio: o extravio, o furto ou roubo;

Il — inservivel: conforme item lll, conceitos item 14.

3.2 - A baixa de um bem mével permanente que seja provocada por extravio, por
uso inadequado ou por fato ilicito sera precedida de sindicancia e/ou processo
administrativo disciplinar.

3.3 — Com base no processo de baixa, devidamente homologado pelo Presidente do
Poder Legislativo Municipal, a Comissdo de Patriménio procedera aos devidos
registros de baixa, adotando ainda os seguintes procedimentos:

a) retirada das etiquetas/plaquetas de identificagdo numeral, inutilizando-as;

b) registro no sistema, no campo “Baixa”, do motivo, nimero do processo e data;

c) extragdo de codpia da autorizagdo/homologagdo do Presidente do Legislativo
Municipal e da relagéo de bens baixados para arquivo especifico;
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d) colocara no processo o carimbo “Tombado” e o enviara a Contabilidade para fins
de escrituragdo contabil de desincorporagéo dos bens;

e) emitir Termo de Responsabilidade atualizado.
4 - Do desaparecimento dos bens moéveis

4.1 — Constatada a perda, o furto, o dano ou qualquer outro sinistro de bens moveis
pertencentes ao acervo patrimonial da Camara Municipal, o responsavel pelo bem,
comunicara de imediato o fato, observando-se os seguintes encaminhamentos e
providéncias:

a) devera comunicar o fato imediatamente ao Setor de Contabilidade e a Comiss&o
de Patriménio seja via email ou por memorando;

b) simultaneamente, comparecer a Delegacia de Policia e providenciar Boletim de
Ocorréncia ou Termo Circunstanciado, encaminhando uma coépia a Comisséo de
Patrimdnio para instruir o respectivo processo;

c) a Contabilidade e/ou a Comisséo de Patrimdnio deverédo solicitar a abertura de
processo de sindicancia junto ao Presidente da Camara Municipal e este nomear
uma Comissdo de Sindicancia composta de, no minimo, 03 (irés) pessoas, para
apurar os fatos;

d) o processo de sindicdncia quando concluido, devera ser também encaminhado a
Comissdo de Patrimbénio para que seja apensado ao respectivo processo e
submetido a consideragdo do Presidente da Camara Municipal. Este processo
devera conter, no minimo:

e Boletim de ocorréncia original;
Parecer e documentos produzidos pela Comiss@o de Sindicancia designada
para apurar o fato;

e Laudo pericial, no caso de furto ou roubo;
Pronunciamento de autoridade que determinou a realizagéo do procedimento
investigatério, acolhendo ou néo as conclusées da Comisséo Sindicante.

4.2 — A instauragéo de processo administrativo visa o restabelecimento, substituicéo
ou indenizacdo do bem moével a Camara Municipal.

4.3 - O processo, acompanhado de parecer conclusivo da Comisséo de Sindicancia,
devera ser encaminhado @ Comissdo de Patrimdnio para as providéncias que se
fizerem necessarias.

431 — No caso de parecer pela reposicdo ou recuperagdo do bem pelo
responsabilizado, devidamente homologado pelo Presidente do Poder Legislativo, a
Comissédo de Patriménio expedird comunicagdo oficial estipulando o prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento, para as providéncias necessarias.

‘ ©
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4.3.2 — No caso de parecer pela baixa patrimonial, devidamente homologado pelo
Presidente do Poder Legislativo, depois de esgotadas todas as possibilidades de
apuracdo de responsabilidade, a Comisséo de Patrimbnio tomara as providéncias
necessarias, nos termos do item 3 desta Instrug@o Normativa.

VI - DISPOSICOES GERAIS

1 — O descumprimento dos procedimentos aqui definidos sera objeto de instauragao
de Processo Administrativo para apuragéo da responsabilidade dos atos.

2 — Todo servidor poderé ser responsabilizado por desaparecimento do bem que Ihe
for confiado, bem como qualquer dano que venha a causar, com direito a ampla
defesa em processo administrativo.

3 — Caso o servidor seja considerado culpado pela falta ou dano causado ao
patriménio publico, o mesmo devera arcar com as despesas de substituigéo,
indenizagéo ou recuperagao.

4 — A inobservancia desta Instrugdo Normativa constitui omisséo de dever funcional
e sera punida na forma prevista em lei.

5 — Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderao ser obtido
junto a Coordenadoria de Controle Interno que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotina) ou auditoria interna, aferira a fiel
observancia de seus dispositivos por parte das unidades da estrutura organizacional,

6 — O servidor pubiico que descumprir as disposicdes desta instrucao normativa
ficara sujeito a responsabilizagéo administrativa prevista em lei.

Esta instrugéo entra em vigor a partir da data de sua publicagéo.
Controladoria Interna da Camara Municipal de Jodo Neiva, 01 de Dezembro de

2016.

Elizangela De(iﬁhardo de Souza
Coordenadora de Controle Interno
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